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PARECER JURíDICO NO 34012024

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO No 11512024

Requerentê: SêcretaÍia Municipat de Educação

REIATóRIO:

Trata-se de soticitação para contrataÇão de Projeto Básico com mapas,

rotelros e planilhas de custos que darão suporte na elaboração do editat para

contrataÇão da empresa responsável para os serviços de três linhas de transpofte

esco[ar.

A supracitada contratação por meio de Dispensa de Licitação tem como

futcro o art.75, inciso ll da Nova de Lei de Licltações e Contratos Administrativos,

Leín" 14.133/2021.

PARECER

Sabe-se que o Parecer Jur(dico em Processos Licltatórios cumpre a

função de anállse à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avaliar a compatlbllidade dos atos administrativos

produzidos no processo de contratação púbtlca com o sistema jurídico vigente.

Desta forma, a convenlência da reatização de determinada contratação flca a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constltuição da República, em seu artígo 37, XXl, prevê a

obrlgatoriedade de ticttação para as contrataÇôes reatizadas peta Administração

PúbIica:

XXI - ressatvâdos os casos especiÍicados na lêgistação, as obras, serviços,
compras e a[Lenações serão contratados medlante processo de licitação
púbLica que assegure iguatdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusutas que êstabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições eÍetivas da proposta, nos têrmos da tei, o qual somente
permttirá as exigências de quatificação técnica e econômica indispensáveis
a garantia do cumprimento das obrigaçóes.
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Le[ das

Licitações e Contratos Púbticos", foi publicada com o objetivo de regutamentar o

citado dispositivo constitucional, e criar padróes e procedimentos para reger a

contratação peta Administração.

A obrlgatorledade da reatlzação do procedlmento licltatório é um

corolárto do prlnc(pio constitucional da isonomia, previsto na Constitulção Federal

de 1988 (art. 50, I), pelo qua[, todos devem receber tratamento igual pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhldos por crltérlos de amizade

pessoal e outros interesses que não o da consecução da finalldade pública.

Assim, o objeto imediato e próprlo da licitação é evitar a ocorrêncla do

arbítrio e do favoritismo. Segundo o constltuclonatista Alexandre de Morais, "a

licitação representa, portanto, a oportunldade de atendlmento ao interesse púbtico,

petos particutares, numa sltuação de iguatdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrêncla, sem prejuízo ao

interesse púbtico, deverá haver [citação. A contratação direta, sem realização do

prévlo certame [citatório, somente é admltlda excepcionatmente, nas hlpóteses

trazidas na própria [ei. Tais sltuaçóes, contudo, configuram-se em exceções à regra

gerat. A licitação é regra; a contratação dlreta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepclonatidade, é obrigatória a

realização do procedimento [cltatório peta Adm[nistração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatoriedade de reattzação de

procedlmento ticitatório, o próprio dtspositivo constituciona[ reconhece a existêncla

de exceçôes à regra ao efetuar a rêssa lva dos casos especiflcados na [eglstação,

quais sejam a dispensa e a lnexigibiltdade de ticitação.

Sendo assim, o leglslador Constituinte admltiu a possibtldade de

existlrem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a

Administração Púbtica a celebrar, de forma discricionárla, contrataçôes diretas sem

a concretização de certame licitatório.

A dispensa de licttação é uma dessas modalidades de contratação direta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 etenca os possíveis casos de dispensa. Tendo em
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vista o valor da contratação, é possível que a aquisição se dê por dispensa de

['Lcitação, com fulcro no art. 75, inciso ll, da Leí 14.133/2021:

Art. 75. É d'rspensávê|, a ticitação:
ll - paÍa contÍatâção que ênvolva vatores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso dê outros serviços e compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atuatizou os vatores estabelecidos

acima que o vator limite para contratação por dlspensa de licitação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de licitação poderá ser

realizada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

previamente expressa nos lncisos do artigo 75 da nova lei de licltações, situação em

que é dlspensável a deflagração de processo admlnistrativo licitatório, o que

simptifica demasiadamente a atuação da administração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dtspensado é o processo licltatóri.o e não

o processo administrativo. Logo o administrador está obrlgado a seguir um

procedlmento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevatência dos prlncíplos constituclonais da Administração Pública.

Observa-se que o presente processo foi autorlzado e justiftcado peta

autoridade competente, que consta ainda termo de referêncla, estimativa de

despesa e comprovação da ECZ - ASSESSORIA, CONSULTORIA E TREINAIYENTO

LTDA, CNPJ: 19j62.768/0001-90, no vator de R$ 5.600,00 (clnco m[[ e selscentos

reais), a[ám de ter demonstrado sua habititação mediante a documentação

soticitada, que o va[or da aqutsição encontra-se dentro dos limites legals, que há

disponibitidade e compatibitidade orçamentária para a contratação e que o

processo foi instruído por CPL devidamente nomeada, cumprlndo, portanto, as

exigências [egais.

Verifica-se assim, estarem atendidas as exigênclas contidas no citado

artigo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessa ria mente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferlr-the legatldade e adequação, essencla[mente, no que tange
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à razáo da escotha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padÍões da razoabilidade.

Dtante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na Lel no

14.133/2021 especiatmente em seus arls.72 e 75, ll, não vlstumbramos óbice à

contratação do objeto medlante dispensa de licitação.

coNcLusÃo:

Uma vez adotadas as providências asslnaladas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à conveniêncta e oportunidade mencionados

acima, oplna-se pela formatização do processo de contratação direta, nos termos

dos artigos 72 e 75, lnclso ll, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, satvo methor juízo.

Tapejara, RS, 22 de abril de 2024.

VALÉRIA LAMB
oAB/RS 84.247
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